
ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 442 
DISTRITO FEDERAL

RELATORA : MIN. ROSA WEBER

REQTE.(S) :PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (P-SOL) 
ADV.(A/S) :LUCIANA BOITEUX DE FIGUEIREDO RODRIGUES 
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AM. CURIAE. :PARTIDO SOCIAL CRISTÃO - PSC 
ADV.(A/S) :ANTONIO OLIBONI E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :UNIÃO DOS JURISTAS CATÓLICOS DE SÃO PAULO 

- UJUCASP 
ADV.(A/S) : IVES GANDRA DA SILVA MARTINS E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : INSTITUTO DE DEFESA DA VIDA E DA FAMÍLIA - 

IDVF 
ADV.(A/S) : JOÃO CARLOS BIAGINI 

Decisão
Retificação da Decisão de Habilitação dos Expositores

Ordem dos trabalhos e Programação

Vistos etc.

1. Na decisão de divulgação dos expositores habilitados a participar 
da  audiência  pública  sobre  o  objeto  da  presente  arguição  de 
descumprimento  de  preceito  fundamental  n.  442,  publicada  em 
07.06.2018,  foi  determinada  a  ordem e  a  metodologia  dos  trabalhos  a 
serem desenvolvidos, com a designação das datas, quais sejam, os dias 
03.08.2018 e 06.08.2018, a programação e a fixação dos horários para cada 
expositor.

2.  Considerando  a  programação,  com  a  configuração  dos  atores  
externos escolhidos, por meio de avaliação dos pedidos de inscrição, de 
acordo  com  os  critérios  previstos  na  decisão  de  convocação 
(representatividade  adequada,  especialização  técnica  e/ou  jurídica  e 
garantia da pluralidade da composição da audiência);
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Considerando  as  diversas  abordagens  sobre  a  questão  da 
interrupção voluntária da gestação nas 12 (doze) primeiras semanas e, 
por  conseguinte,  a  interpretação  constitucional  dos  arts.  124  e  126  do 
Código Penal;

Considerando que os vetores interpretativos que devem formatar o 
procedimento  da  audiência  pública,  como  razões  de  pluralização  do 
debate,  coleta  de  informações  técnicas,  e  contestação  pública  de 
elementos  argumentativos  distintos,  notadamente  em  atenção  àqueles 
ainda não representados na composição da audiência;

Considerando o pedido de reconsideração do Estado de Sergipe, no 
qual  argumentou a pertinência de sua contribuição para o debate,  em 
decorrência da experiência legislativa do Estado e as políticas públicas 
adotadas;

Invocando os arts. 154, parágrafo único, II e III, e 155, do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal, determino a expedição de convites,  
a  fim  de  que  participem,  na  qualidade  de  expositores,  na  audiência 
pública, para: a) Confederação Israelita do Brasil -CONIB; b) Federação 
Espírita Brasileira - FEB; c) Federação das Associações Muçulmanas do 
Brasil - FAMBRAS; d) Federação Nacional dos Cultos Afro-Brasileiros - 
FENACAB; e) Sociedade Budista do Brasil - SBB; e) Estado de Sergipe.

Expeçam-se  os  convites  com  cópia  da  primeira  decisão  de 
habilitação dos expositores, com a ordem dos trabalhos e metodologia, 
para  conhecimento  dos  deveres  e  informações  pertinentes  ao 
desenvolvimento do procedimento.

2. A Associação de Direito da Família e das Sucessões – ADFAS-, em 
petição endereçada ao e-mail adpf442@stf.jus.br, requer a retificação do 
edital de  convocação, a fim de que sua participação, ora designada para o 
dia 06.08.2018, seja alterada para o dia 03.08.2018, por impossibilidade de 
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comparecimento da sua Presidenta (Dra. Regina Beatriz Tavares da Silva) 
no  feito,  em  razão  de  compromissos  profissionais  agendados 
anteriormente.

Decido.
3. De início, esclareço: a fim de evitar atrasos nos trabalhos a serem 

desenvolvidos na audiência pública,  os expositores  cuja  habilitação foi 
deferida  devem  comparecer  ao  local  de  realização  do  evento  com 
antecedência mínima de 40 (quarenta) minutos para realizar a inscrição.

4.  Defiro  o  pedido  da  Associação  de  Direito  e  da  Família  e  das 
Sucessões, uma vez que comprovado o impedimento de comparecimento 
por  motivo  de  compromisso  profissional  anterior.  Ademais,  o 
remanejamento para o dia 03.08.2018 não traz prejuízo para a organização 
da metodologia dos trabalhos e para a programação.

5. A ordem  de exposição e programação da audiência pública passa 
a ter a seguinte configuração:

Dia 03/08/2018 (Sexta-feira)

Manhã, das 8h20 às 13h20.

08h20: Abertura dos Trabalhos;
08h30:  Ministério  da  Saúde  (Expositoras:  Dra.  Maria  de  Fátima 

Marinho de Souza e Dra. Mônica Almeida Neri); 
08h50:  Federação  Brasileira  das  Associações  de  Ginecologia  e 

Obstetrícia – FEBRASGO - (Expositora: Dra. Rosires Pereira de Andrade);
09h10: Academia Nacional de Medicina (Expositores: Dr. José Gomes 

Temporão e Dr. Jorge Rezende Filho); 
09h30:  Professora  Dra.  Melania  Amorim  (Instituto  Paraibano  de 

Pesquisa Joaquim Amorim Neto, indicação apoiada por manifestações de 
cidadãos);
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09h50: Dr. Raphael Câmara (Universidade Federal do Rio de Janeiro) 
(indicado pelo Instituto Liberal de São Paulo e por outros cidadãos);

10h10:  Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC - 
(Expositores: Dr. Thomaz Rafael Gollop, Dr. Olímpio Moraes Filho e Dra. 
Helena Bonciani Nader);

10h30: Centro de Pesquisas em Saúde Reprodutiva de Campinas – 
CEMICAMP (Expositor: Dr. José Henrique Rodrigues Torres); 

10h50:  Fundação  Oswaldo  Cruz  –  FIOCRUZ  –  (Expositores:  Dr. 
Marcos Augusto Bastos Dias e Dra. Mariza Theme-Filha); 

11h10:  Conselho  Federal  de  Psicologia  (Expositores:  Dra.  Sandra 
Elena Sposito e Dra. Letícia Gonçalves);

11h30:  Movimento Nacional  da Cidadania pela  Vida – Brasil  sem 
aborto (Expositora: Dra. Lenise Aparecida Martins Garcia);

11h50: Instituto Baresi (Expositora: Adriana Abreu Magalhães Dias); 
12h10: Associação Nacional Pró-Vida e Pró-Família (Expositor: Prof. 

Hermes Rodrigues Nery);
12h30: Instituto de Bioética – ANIS (Expositora: Dra. Debora Diniz);
12h50: Espaço deliberativo.

Tarde, das 14h30 às 19h30.

14h30: Reabertura dos Trabalhos; 
14h40: Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Expositora: Dra. 

Tania Di Giacomo do Lago); 
15h00:  International  Women’s  Health  Coalition  –  IWHC  – 

(Expositora: Françoise Girard); 
15h20:  Center  for  Reproductive  Rights  (Expositores:  Catalina 

Martinez  Coral,  Sebastián  Rodríguez  Alarcón  e  Juliana  Cesario  Alvim 
Gomes); 

15h40: Human Rights Watch (Expositoras: Dra. Verónica Undurraga 
e Dra. Amanda M. Klasing); 

16h00: Health, Access, Rights – IPAS - (Dr. Anand Grover); 
16h20:  Consórcio  Latino-Americano  contra  o  Aborto  Inseguro  – 
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CLACAI – (Expositores: Dr. Oscar Cabrera e Dra. Rebecca Cook); 
16h40: Instituto de Políticas Governamentais – IPG (Expositora: Dra. 

Viviane Petinelli e Silva); 
17h00: Associação Brasileira de Antropologia – ABA – (Expositoras: 

Dra. Lia Zanotta e Dra. Maria Porto);
17h20:  Exposição  conjunta  do  Coletivo  Margarida  Alves  de 

Assessoria Popular, da Rede Feminista de Juristas – DEFEM, do Criola, 
do Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde (CFSS ), do Grupo Curumim 
Gestação  e  Parto  e  do  Centro  Feminista  de  Estudos  e  Assessoria  – 
CFEMEA (Expositor(a) a ser indicado (a)); 

17h40:  Women  on  Waves  (Expositoras:  Dra.  Rebecca  Gomperts  e 
Leticia Zenevich);

18h00: Centro de Reestruturação para a Vida (Expositora: Rosemeire 
Santiago);

18h20: Associação de Direito da Família e das Sucessões – ADFAS - 
( Expositora: Dra. Regina Beatriz Tavares da Silva); 

18h40:  Sociedade  Brasileira  de  Bioética  –  SBB  -  (Expositores:  Dr. 
Dirceu  Bartolomeu  Greco  e  Dr.  Sérgio  Tavares  de  Almeida  Rego)  e 
Instituto  de  Biodireito  e  Bioética  –  IBIOS  (Expositores:  Dra.  Heloisa 
Helena Gomes Barbosa e Dr. Vitor Azevedo de Almeida Junior); 

19h: Espaço deliberativo e encerramento do primeiro dia.

Dia 06/08/2018 (Segunda-feira)

Manhã, das 8h20 às 13h20.

08h20: Abertura dos Trabalhos; 
08h30:  Conferência  Nacional  dos  Bispos  do  Brasil  -  CNBB- 

(Expositores: Dom Ricardo Hoerpers e Padre José Eduardo de Oliveira e 
Silva);

08h50: Conselho Nacional do Laicato do Brasil na Arquidiocese de 
Aracaju/SE – CONAL (Expositora: Sílvia Maria de Vasconcelos Palmeira 
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Cruz);
09h10:  Convenção  Geral  das  Assembleias  de  Deus  (Expositor: 

Douglas Roberto de Almeida Baptista);
09h30:  Convenção Batista Brasileira (Expositor:  Prof.  Dr.  Lourenço 

Stelio Rega);
09h50:  Instituto  de  Estudos  da  Religião  (Expositora:  Lusmarina 

Campos Garcia);
10h10: Sociedade Budista do Brasil (Expositor (a): a indicar);
10h30: Federação Espírita Brasileira (Expositor (a): a indicar);
10h50:  União  dos  Juristas  Católicos  de  São  Paulo  –  UJUCASP 

(Expositora: Dra. Angela Vidal Gandra Martins Silva); 
11h10: Católicas pelo direito de decidir (Expositora: Dra. Maria José 

F. Rosado Nunes);
11h30: Associação dos Juristas Evangélicos - ANAJURE- (Expositora: 

Edna Vasconcelos Zilli);
11h50:  Confederação Israelita  do Brasil  (Expositor:  Rabino Michel 

Schlesinger);
12h10:  Federação  das  Associações  Muçulmanas  do  Brasil  – 

FAMBRAS (Expositor(a): a indicar); 
12h30:  Federação  Nacional  do  Culto  Afro-Brasileiro  –  FENACAB 

(Expositor (a): a indicar);
12h50: Espaço deliberativo. 

Tarde, das 14h30 às 19h30.

14h30: Reabertura dos Trabalhos; 
14h40:  Conselho  Nacional  de  Direitos  Humanos  (Expositora:  Dra. 

Fabiana Galera Severo, Defensora Pública Federal); 
15h00:  CONECTAS  Diretos  Humanos  (Expositora:  Isabela 

Nogueira);
15h20:  Frente  Parlamentar  em  Defesa  da  Vida  e  da  Família 

(Expositor(a) a indicar);
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15h40:  Instituto  Brasileiro  de  Direito  Civil  (Expositoras:  Dra.  Ana 
Carla  Harmatiuk  Matos  e  Dra.  Paula  Moura  Francesconi  de  Lemos 
Pereira);

16h00: Professora Dra. Janaína Paschoal (Universidade de São Paulo 
– USP);

16h20:  Instituto  Brasileiro  de Ciências  Criminais  (Expositora:  Dra. 
Eleonora Rangel Nacif); 

16h40:  Defensoria Pública da União (Expositora: Defensora Pública 
Federal Charlene da Silva Borges);

17h00:  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo,  por  meio  do 
núcleo especializado na promoção dos direitos das mulheres – NUDEM-, 
em parceria  com a Clínica  de Litígios  Estratégicos  da FGV Direito  SP 
(Expositora: Ana Rita Souza Prata); 

17h20: Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (Expositora: 
Lívia Miranda Müller Drumond Casseres);

17h40: Estado de Sergipe (Expositor: José Paulo Leão Veloso Silva); 
18h00:  Clínica  de  Direitos  Humanos  da  Universidade  Federal  de 

Minas Gerais (Expositora: Dra. Camila Silva Nicácio); 
18h20: Clínica UERJ de Direitos (Expositora: Dra. Cristina Telles);
18h40: Núcleo de Prática Jurídica em Direitos Humanos da USP – 

NJP-DH USP (Expositora: Lívia Gil Guimarães);
19h: Espaço deliberativo e encerramento da audiência pública. 

5. Assinalo que a indicação dos expositores das pessoas convidadas 
nesta  decisão  deve  ser  encaminhada  para  o  e-mail  adpf442@stf.jus.br, 
junto com o memorial, até o dia 06.07.2018.

6.  Como solicitado na decisão de convocação da audiência pública, 
publicada em 02.04.2018, expeçam-se convites para acompanhamento da 
audiência pública: a) aos Excelentíssimos Senhores Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, b) à Presidência da República, c) ao Senado Federal, d) à 
Câmara  dos  Deputados,  e)  à  Excelentíssima  Procuradora-Geral  da 
República, f) à Excelentíssima Advogada-Geral da União, g) ao Conselho 
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Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, h) à representação da 
Organização  Mundial  da  Saúde  no  Brasil,  i)  ao  Conselho  Federal  de 
Medicina e j) à parte requerente desta ADPF.

7. Por fim, cumpre assinalar que apenas os expositores habilitados 
na relação da programação que compõe a audiência pública têm desde 
logo  assento  reservado  para  acompanhar  o  procedimentos  nos  dias 
designados, considerada a limitação física do espaço.

Publique-se.
Intime-se.
Brasília, 28 de junho de 2018.

Ministra Rosa Weber
Relatora
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